ANTEPROJETO DE LEI Nº

Dispõe sobre a organização e o funcionamento

das cooperativas de trabalho e dá outras providências.

CAPÍTULO I

DAS COOPERATIVAS DE TRABALHO

Art. 1º As cooperativas de trabalho são reguladas por esta lei e, no que com ela não colidirem, pelas disposições da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, e da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil.

Art. 2º Considera-se Cooperativa de Trabalho a sociedade constituída, nos termos desta lei, por trabalhadores, para o exercício profissional em comum, que executem, com autonomia, atividades similares ou conexas, em regime de autogestão democrática, sem ingerência de terceiros, com a finalidade de melhorar sua condição econômica e as condições gerais de trabalho. 

Art. 3º A autonomia de que trata esta lei deve ser exercida de forma coletiva e coordenada mediante a fixação, em assembléia geral efetivamente representativa e democrática, das regras de funcionamento da cooperativa e da forma de execução dos trabalhos, nos termos desta lei.

Art. 4º As cooperativas de trabalho regem-se pelos princípios previstos na legislação especial e também pelos seguintes:

I – preservação do caráter fundamental dos direitos sociais e do valor social da livre iniciativa e do trabalho;

II - não precarização do trabalho;

III – autonomia e independência;

IV – autogestão e controle democráticos;

V – cumprimento das decisões de assembléia, observado o disposto nesta lei;

VI – capacitação permanente do sócio, mediante a educação continuada e orientada a alcançar sua qualificação técnico-profissional e gerencial;

VII - participação na gestão em todos os níveis de decisão, de acordo com o previsto em lei e no estatuto social;

VIII – busca do desenvolvimento sustentável e efetivação dos princípios da economia solidária às comunidades em que estejam inseridas;

IX - destino das sobras, de acordo com o que for decidido em assembléia;

X – filiação dos cooperados à previdência social.

Art. 5º As cooperativas de trabalho podem ser:

I - de produção, aquela em que seus sócios contribuem com força de trabalho e/ou conhecimento técnico para a produção em comum de bens, quando a cooperativa detenha por qualquer forma os meios de produção; e

II - de serviço, aquela constituída por trabalhadores autônomos, e que detenha, diretamente ou por intermédio dos sócios, os meios e os instrumentos necessários para viabilizar a prestação de serviço acabado a terceiros.

§ 1º Considera-se serviço acabado o serviço especializado, previsto em contrato, cuja execução se dê sem subordinação jurídica, com autonomia, independência e discricionariedade técnica em relação ao contratante. 

§ 2º O estatuto social da cooperativa deverá conter a indicação de seu objeto, sendo obrigatório o uso da expressão “Cooperativa de Trabalho”, na sua razão social.

§ 3º As cooperativas de trabalho não podem ser utilizadas para intermediação de mão-de-obra. 

Art. 6º As cooperativas de trabalho serão compostas por, no mínimo, cinco sócios, observado o disposto nesta lei.

§ 1º As cooperativas compostas por até quinze sócios deverão estabelecer nos seus estatutos as regras de funcionamento da fiscalização da administração, facultada a constituição do Conselho Fiscal.

§ 2º As cooperativas compostas com mais de quinze sócios deverão observar o disposto no Artigo 56, da Lei 5764, de 16 de dezembro de 1971.

§ 3o Fica assegurado aos sócios, a qualquer tempo, o acesso a toda a documentação da cooperativa, ressalvada a obrigatoriedade de sigilo em relação a terceiros, sob pena de responsabilidade.
Art. 7º As cooperativas de trabalho atenderão aos princípios da economia solidária e buscarão o alcance de benefícios para os cooperados, em níveis equivalentes ou superiores aos da legislação trabalhista em vigor. 

§ 1º As cooperativas de trabalho, de acordo com suas condições financeiras e econômicas, constituirão fundos específicos, nos termos do estatuto social, para garantir os benefícios aos sócios.

§ 2º As normas sobre segurança e medicina do trabalho são obrigatórias a cooperativas de trabalho, ressalvando-se que, quando os serviços forem realizados em ambiente sob administração do tomador de serviços, serão de responsabilidade deste.
§ 3o O Ministério do Trabalho e Emprego deverá, no prazo de noventa dias, editar norma específica sobre segurança e medicina do trabalho, para atender aos propósitos desta lei.
Art. 8º Sem prejuízo da realização anual da Assembléia Geral Ordinária, é obrigatória a realização de assembléias gerais, em periodicidade não superior a noventa dias, nas quais deverão ser debatidos, obrigatoriamente, as contas da cooperativa, o resultado financeiro e econômico, a gestão, a disciplina, a organização do trabalho, além de outros de especial interesse da cooperativa e dos sócios. 

§ 1º Os sócios deverão participar das assembléias gerais da cooperativa, cabendo aos ausentes justificar suas faltas, sob pena de sanção prevista no estatuto social. 

§ 2º As decisões das assembléias gerais serão consideradas válidas, quando contarem com a aprovação de, no mínimo, cinqüenta por cento mais um dos sócios matriculados na cooperativa.

§ 3º A forma de notificação aos sócios para participação da assembléia geral deve observar as seguintes regras:

I- Realizar-se com, pelo menos, três dias úteis de antecedência.

II- Os sócios serão notificados, pessoalmente, mediante entrega da cópia do edital.

III- Quando não for possível a notificação pessoal, deverá ser enviada cópia do edital para o endereço do domicílio do sócio;

IV- Na impossibilidade de se realizar o quanto dispõem os incisos II e III deste parágrafo, deverá ser publicado o edital em jornal de circulação na região onde está a sede da cooperativa.

§ 4º As atas de assembléias gerais, dispensado o registro, para serem consideradas autênticas e válidas, deverão ser subscritas pelos sócios, observado o seguinte:

I - para cooperativas com até trinta membros, no mínimo, a metade dos sócios, presentes à assembléia; e

II - para cooperativas com mais de trinta sócios, no mínimo, trinta por cento deles, presentes à assembléia. 

§ 5º Comprovada a fraude ou vício nas decisões da assembléia geral, estas serão nulas de pleno direito, aplicando-se, conforme o caso, a legislação civil, penal e trabalhista.

Art. 9o É vedado à cooperativa de trabalho distribuir entre os sócios, taxas, comissões ou verbas de qualquer espécie, exceto a retribuição devida em razão do exercício de sua atividade como sócio, ou por conta de reembolso de despesas comprovadamente realizadas em proveito da cooperativa.

Parágrafo Único - O descumprimento desta regra será considerado falta grave cometida pelo beneficiário e por quem autorizou o pagamento, sendo devida a devolução dos valores à cooperativa, com juros, atualização monetária e multa de trinta por cento aplicada sobre o montante do que foi pago indevidamente, sem prejuízo de outras sanções que a assembléia geral decidir aplicar.

Art. 10. As cooperativas de trabalho, observados seus resultados financeiros e econômicos, poderão fixar diferentes faixas de retiradas, com base na produção, serviços, funções ou horas trabalhadas.

§ 1º Considera-se também retirada o adiantamento das sobras, baseado em estimativa previamente aprovada em assembléia geral.

§ 2º A periodicidade para pagamento aos sócios não poderá exceder a trinta dias.

§ 3º No caso de fixação de faixas de retiradas, a diferença entre as de maior e menor valores não poderá exceder a seis vezes.

Art. 11 A formação e a utilização do capital integralizado deverá observar o disposto no estatuto social e as decisões das assembléias gerais.

Art. 12 Deverá ser observada a implantação de escrituração simplificada para as cooperativas de trabalho, inclusive por parte dos órgãos fazendários, cujas regras deverão ser regulamentadas, no prazo de cento e vinte dias a contar da entrada em vigor desta lei.

Art. 13 As cooperativas de trabalho poderão efetuar contratação de empregados em número não superior a trinta por cento do número de associados. 

Art. 14 As cooperativas de trabalho estão obrigadas a registrar-se, exclusivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas.

Parágrafo Único – Caberá ao Departamento Nacional dos Registros do Comércio do Ministério da Indústria e Comércio, no prazo de noventa dias, estabelecer as regras para a transferência dos registros realizados nas juntas comerciais dos Estados até a data da promulgação desta lei.
Art. 15 A utilização de cooperativas para fraudar a legislação do trabalho acarretará a dissolução da sociedade por decisão judicial, sem prejuízo das sanções penais, civis e administrativas cabíveis.

Art. 16 As cooperativas de trabalho poderão excluir da base de cálculo, para efeito de fixação de sua contribuição previdenciária, as sobras e remunerações pagas periodicamente a seus sócios.

Parágrafo Único – Os sócios de cooperativas de trabalho fazem jus ao auxílio-acidente.

CAPÍTULO II

PROGRAMA NACIONAL DE FOMENTO ÀS COOPERATIVAS DE TRABALHO - PRONACOOP

Art. 17 Fica instituído o Programa Nacional de Fomento às Cooperativas de Trabalho - PRONACOOP, que contará com apoio dos poderes públicos, em suas diferentes esferas, em parceria com organizações da iniciativa privada.

§ 1º Somente a cooperativa de trabalho que destinar estatutariamente, ao menos, 30%, no caso da cooperativa de produção, ou 20%, no caso da cooperativa de serviços, do montante de suas sobras para reinvestimento em melhorias de sua própria organização, como novos equipamentos, processos produtivos e tecnologias, treinamento profissional, dentre outros, será integrada ao referido programa especial.

§ 2º O Programa Nacional de Fomento às Cooperativas de Trabalho - PRONACOOP contemplará, entre outras, as seguintes iniciativas:

I - linhas de créditos com juros fixados pela TJLP acrescida de 1%, ao ano, cujos recursos deverão ser investidos integralmente para o desenvolvimento da gestão e dos negócios realizados pelo empreendimento, vedado o repasse destes recursos aos membros da cooperativa;

II - fundo de aval para empréstimos ou para se proporcionar garantia em contratos que sejam do interesse do empreendimento;

III - cursos e treinamentos gratuitos ou subsidiados, aos seus integrantes;

IV - criação de feiras de negócios para propiciar a comercialização de produtos e serviços;

V - convênios, parcerias e contratos com os poderes públicos, em condições favoráveis.

§ 3º Terá prioridade no PRONACOOP a constituição de termos de parceria com entidades, qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, constituídas por universidades, sindicatos ou ligadas ao movimento cooperativista e de economia solidária, além de outras, para promover incubagem de empreendimentos autogestionários, observado o seguinte: 

I- É vedado aos dirigentes das entidades que obtiverem a qualificação de OSCIP participar como membros das cooperativas incubadas;

II- É vedado restringir as atividades de fomento aos integrantes das categorias ou classes correspondentes às entidades qualificadas como OSCIP.

III- Caberá à SENAES – Secretaria Nacional de Economia Solidária do Ministério do Trabalho e emprego fixar as regras para a efetivação dos termos de parceria de que trata esta lei.

IV- Para a promoção da incubagem, as entidades apresentarão projetos específicos de formação em cooperativismo.

V- Os projetos objetivarão necessariamente a formação e capacitação de trabalhadores, para a constituição de empreendimentos autogestionários, especialmente cooperativas de produção ou de serviços.

§ 4º São prioritariamente destinatários do PRONACOOP trabalhadores desempregados, informais ou aqueles que desejem assumir o controle e gestão de empreendimentos privados.

Art. 18 O PRONACOOP deverá constituir programa especial para assistência às cooperativas que concluírem a fase de incubação, mediante a adoção de mecanismos para a formação continuada, capacitação e treinamento profissional, assistência técnica, além de outras demandas de seu interesse, desde que sejam fixadas contrapartidas razoáveis pelas cooperativas.

Parágrafo Único - O programa especial de que trata este artigo deverá atender também as cooperativas de trabalho que não foram incubadas pelo PRONACOOP.

Art. 19 O PRONACOOP deverá dispor de linha de financiamento especial para aquisição de bens essenciais ao exercício da atividade fim da cooperativa, bem como para capital de giro, condicionada a liberação dos recursos à apresentação de relatório de viabilidade econômica e financeira a ser aprovado pelo Conselho Deliberativo Bipartite ou por pessoa ou entidade credenciadas. 

Parágrafo Único – Os recursos de que trata este artigo deverão ser utilizados para atender também as cooperativas de trabalho que não foram incubadas pelo PRONACOOP.

Art. 20 Será constituído um Conselho Deliberativo Bipartite, composto pelos representantes do Ministério do Trabalho e Emprego e das entidades de representação nacional das cooperativas ao qual caberá a fixação das diretrizes e critérios para implementação do PRONACOOP, seu orçamento anual, bem como o acompanhamento e avaliação.

Parágrafo Único - O conselho de que trata este artigo será instalado junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, a qual caberá a execução do programa.

Art. 21 Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subvenção econômica, na modalidade de Bolsa de Formação em Economia Solidária, para os trabalhadores beneficiados pelos projetos de que trata esta lei.

§ 1º As bolsas serão pagas mensalmente aos trabalhadores vinculados aos projetos, em período nunca superior a vinte e quatro meses.

§ 2º Os recursos para o pagamento das bolsas serão repassados para as entidades, qualificadas como OSCIP, por meio de parceiras, nos termos definidos nos respectivos projetos de incubagem.

Art. 22 As ações desenvolvidas no âmbito do PRONACOOP serão financiadas com recursos provenientes do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT, do Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo – SESCOOP e do montante das multas aplicadas em face do descumprimento desta lei.

Art. 23 As cooperativas de trabalho deverão constituir, a partir de suas entidades de representação, fundos para investimentos em projetos de responsabilidade social. 

Art. 24 É livre a organização e representação das cooperativas de trabalho.

CAPÍTULO III

DA FISCALIZAÇÃO, DAS PENALIDADES E DA APLICAÇÃO DA LEI

Art. 25 A verificação da existência dos requisitos caracterizadores da relação de emprego, previstos nos Artigos 2º e 3º da Consolidação das Leis do Trabalho, implicará o reconhecimento do vínculo de emprego entre o trabalhador e a cooperativa.

§1º Na contratação de cooperativas de trabalho para prestar serviços no estabelecimento do tomador, haverá responsabilidade solidária pelas obrigações trabalhistas decorrentes da aplicação do caput deste artigo. 

§ 2º As cooperativas que intermediarem mão-de-obra e os tomadores de seus serviços estarão sujeitos à multa de R$ 1.112,23 (mil cento e doze reais e vinte e três centavos) por trabalhador prejudicado, dobrada na hipótese de reincidência, em favor do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT.

Art. 26 As cooperativas de trabalho que contratarem empregados em número superior ao limite previsto no Artigo 13 desta Lei estarão sujeitas à multa de R$ 1.112,23 (mil cento e doze reais e vinte e três centavos) por trabalhador que o superar, dobrada na hipótese de reincidência, em favor do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT.

Art. 27 As penalidades previstas neste capítulo serão aplicadas pela autoridade competente do Ministério do Trabalho e Emprego, de acordo com o estabelecido no Título VII, da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

Art. 28. Os administradores responderão pessoalmente pelas multas previstas neste artigo quando a sua incidência decorrer de ato próprio e autônomo, destituído de autorização da assembléia.

Art. 29. As irregularidades constatadas pela fiscalização trabalhista e previdenciária, não sanadas, sem prejuízo da autuação, serão comunicadas ao Ministério Público do Trabalho, ao Ministério Público Federal ou ao Ministério Público dos Estados e do Distrito Federal e Territórios, no âmbito das respectivas atribuições, que poderão instaurar os procedimentos de sua competência.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 30 Fica estabelecido o prazo de doze meses para que as cooperativas de trabalho atualmente registradas nos órgãos competentes reformulem os seus estatutos, adaptando-os ao disposto na presente Lei. 

Art. 31 Compete à Justiça do Trabalho julgar os conflitos decorrentes da aplicação da presente lei. 

Art. 32. O caput do art. 5º da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 5º A ação principal e a cautelar poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, pelos Estados e Municípios. Poderão também ser propostas por autarquia, empresa pública, fundação, sociedade de economia mista, sindicato ou associação que: (NR)”

Art. 33 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 34 Fica revogado o parágrafo único do art. 442 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

Brasília, ..... de ..................... de 2005.
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